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RESUMO
A saída compulsória de alguém de um determinado território, em quaisquer de 
suas modalidades (extradição, deportação, expulsão ou entrega), não vem sendo 
conduzida com base nos próprios fatos que justificam a retirada forçada, mas sim 
na conveniência que a saída ou a manutenção do indivíduo representa nas 
relações internacionais. Assim, o homem é usado como instrumento de 
negociação entres sujeitos de direito internacional. Este texto tem como meta 
demonstrar a inversão de valores adotada pelo Estado na oportunidade em que 
estabelece a saída compulsória como ato de política internacional, motivando tal 
decisão pela representação do jogo de interesses estatais, e não pelos fatos 
praticados por determinada pessoa.  
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INDIVIDUAL ACHIEVEMENT AS POLICY INSTRUMENT INTERNATIONAL 
BRAZILIAN
ABSTRACT
In any cases, extradition, deportation or expulsion, compulsory measures, has not 
been conducted according with the facts that justify the measure, but with the 
convenience that the departure of someone from national territory represents in 
international relations. In this case, human been are used as an implement of 
negotiation between international law actors. With this work, we aim to 
demonstrate the inversion of values adopted by State as it conduces compulsory 
measures as an act of international politics, justifying its decision only by States 
interest, not by the facts committed by the person.
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INTRODUÇÃO
O objetivo deste trabalho é apresentar um novo olhar sobre as 
modalidades de saída compulsória do estrangeiro como meio de exercício da 
soberania de um Estado; em outros termos, este texto se propõe a apresentar 
uma concepção humanística em que a preocupação não deve cingir-se a juízos 
de mera conveniência à política internacional. Na época atual, a concepção 
individualista do Estado já é ultrapassada, não sendo mais a soberania estatal a 
mesma de outrora, ilimitada e absoluta, tendo em vista que após a Segunda 
Guerra Mundial, houve uma inegável inversão de valores, passando o ser 
humano ao centro do direito e, consequentemente, dos inúmeros ordenamentos 
jurídicos, devendo as relações internacionais adaptar-se a essa realidade. 
Os meios de saída compulsória do estrangeiro de território nacional são, 
em última análise, decisões políticas dos Estados, seguindo as atribuições 
conferidas ao Presidente da República pelo art. 84 da Constituição Federal 
Brasileira2. Ocorre que, muitas vezes essas decisões são utilizadas como 
mecanismos de relações com outros entes políticos, onde os fatos que justificam 
a extirpação do sujeito são deixados em segundo plano, para focar-se na análise 
se a saída representará atitude favorável ou desfavorável no jogo da política 
internacional. Porém, deixar a decisão da saída coercitiva ser conduzida 
unicamente por critérios políticos pelo Chefe do Estado é tarefa preocupante, pois 
envolve o destino de seres humanos, razão pela qual deve ser reservado papel 
primordial ao Poder Judiciário, não apenas para o exame da presença dos 
pressupostos legais e constitucionais da saída, centrando-se mais 
especificamente nas questões jurídicas do que nas de natureza política. 
Diante do exposto, passaremos a analisar alguns aspectos das formas de 
saída compulsória do estrangeiro, como a extradição, a deportação e a expulsão, 
mencionando as suas características políticas e, ao final, abordaremos a visão 
2 Constituição Federal, art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
(…)
VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos;
VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso 
Nacional;
(…)
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moderna, que compreendemos como sendo mais justa e compatível com a 
política dos Direitos Humanos,  com que deve ser norteado tal assunto.
NOÇÕES PRELIMINARES DA SAÍDA COMPULSÓRIA DO ESTRANGEIRO
Na compreensão de Pimenta Bueno (apud DOLINGER, 2005), uma pessoa 
não tem entrada em território estrangeiro por direito próprio, mas por concessão 
deste governo, e sob condição de não se tornar prejudicial ao Estado.
Por conseguinte, cabe-nos analisar as diferentes formas de saída 
compulsória de um estrangeiro de território nacional, sejam elas a extradição, a 
expulsão e a deportação, comentando brevemente algumas características 
importantes que as diferenciam, tendo em vista que este trabalho não tem como 
objetivo central o estudo das medidas compulsórias em espécie, e sim sugerir um 
novo olhar mais humano sobre elas.
Iniciaremos tratando da expulsão, que se dá quando um país expele de 
seu território um estrangeiro residente, em razão de crime ali praticado ou de 
comportamento nocivo aos interesses nacionais, ficando-lhe vedado o retorno ao 
país donde foi expulso, já que tal fato acarretaria no cometimento de crime 
previsto no Código Penal, que tipifica: “Reingresso de estrangeiro expulso: Art. 
338 - Reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso”, sendo 
este crime punido com pena de reclusão de um a quarto anos, sem prejuízo de 
nova expulsão após o cumprimento da pena. 
A expulsão do estrangeiro nocivo está inserida no poder discricionário do 
Estado, representando uma manifestação de sua soberania, decorrência lógica de 
seu poder de admitir ou recusar a entrada do estrangeiro. 
Segundo Francisco Resek (2010), o único Estado que é obrigado a aceitar 
o estrangeiro expulso é aquele de quem ele é nacional. Accioly, Silva e Casella 
(2009) complementam essa noção afirmando que o Estado não pode recusar 
seus próprios nacionais, mesmo aqueles indesejáveis, já que tal atitude 
acarretaria em um banimento de brasileiros; ou seja, em envio compulsório de um 
cidadão nacional ao estrangeiro, conduta proibida pela Carta Magna3. 
3Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
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Hugo Grotius (apud DOLINGER, 2005) já defendia o direito do Estado em 
expulsar o estrangeiro que desafiava sua ordem pública, para assim demonstrar 
quão antiga é esta ideia. Ainda para aquele autor, Clóvis Beviláqua ensinava que 
a expulsão do estrangeiro pode se justificar como medida acauteladora dos 
interesses sociais inerente à soberania do Estado. 
De modo que, a expulsão não é uma pena, constituindo uma medida 
administrativa exercida em proteção do Estado como manifestação de sua 
soberania. É, portanto, ato discricionário, mas não arbitrário, já que este é 
desvinculado de qualquer aspecto ético ou jurídico, enquanto que aquele é 
vinculado não só à lei, como igualmente a juízos de oportunidade e conveniência 
dos Estados. Ainda segundo os ensinamentos de Accioly, Silva e Casella (2009), 
é medida preventiva de polícia, ainda que se trate de autor criminalmente 
condenado.
A Lei 6815/80 (Estatuto do Estrangeiro), em seu artigo 66, determina que a 
competência, tanto para a determinar a expulsão quanto para sua revogação, é 
do Presidente da República4, cabendo ao Poder Judiciário somente a apreciação 
formal e a constatação da existência ou não de vícios de nulidade do ato 
expulsório, não o mérito da decisão presidencial, fato este que demonstra a 
natureza política de tal ato. 
Ademais, é também importante frisar que é vedada a expulsão do 
estrangeiro com cônjuge brasileiro casado há mais de  cinco anos, ou com filho 
brasileiro sob sua guarda e dependência econômica.
Com relação à deportação, esta acontece quando há a devolução de 
estrangeiro que aqui chega ou permanece irregularmente para o país de sua 
nacionalidade ou procedência. Então, o deportado, diferentemente do expulso, 
pode voltar ao país, desde que atenda as exigências da lei. 
A deportação não se confunde com o impedimento à entrada, como bem 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(…)
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
4 BRASIL. Lei no. 6.810, de 19 de Agosto de 1980. Define a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração.
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explica Resek (2010), pois neste o estrangeiro não chega a ultrapassar a barreira 
policial da fronteira, sendo mandado de volta às expensas da empresa que o 
trouxe.
A deportação vem consagrada nos artigos 57 e seguintes do Estatuto do 
Estrangeiro, e alguns dos aspectos importantes de seu estudo são: o fato de que, 
antes da deportação propriamente dita, abre-se um prazo para que o deportando 
se retire voluntariamente de território nacional, exceto em casos de interesse 
nacional; e o aspecto da deportação poder se converter em expulsão, na hipótese 
do deportando apresentar periculosidade ou quando sua permanência se torne 
indesejável para o Estado.
Assim, o instituto da deportação se fará da entrada ou estadia irregular do 
estrangeiro, excluindo-se as possibilidades de deportação para os casos de 
extradição não admitida pela lei, como também lembrando que o Estatuto do 
Estrangeiro expressamente determina que o visto concedido como documento 
obrigatório de entrada ou estadia no país é mera expectativa deste direito 
(REZEK, 2010), o que confirma a afirmação adiantada no número anterior de que 
a entrada em território estrangeiro trata-se de concessão do Estado alienígena, e 
não direito ou liberdade do indivíduo.
Por sua vez, a extradição ocorre quando um Estado atende ao pedido de 
cooperação feito por outro, remetendo-lhe pessoa processada no país solicitante 
por crime punido na legislação de ambos. É medida jurídico-política, pois conta 
com duas fases políticas a cargo do Executivo: a primeira, que recebe por via 
diplomática o pedido extradicional e o encaminha ao Supremo Tribunal Federal; e 
a última, que efetiva a decisão desta Corte, alternadas por uma fase judiciária 
onde o STF analisa a legalidade e a procedência do pedido de extradição, nunca 
o mérito dela, não cabendo recurso contra sua decisão e nem novo pedido pelos 
mesmos fatos. O exame judiciário da extradição é o ato de apurar a presença de 
seus pressupostos arrolados na lei interna e no tratado, se existente, sejam estes 
pressupostos condizentes com à pessoa, ao fato e ao processo (REZEK, 2010); 
sendo isso o que Sandro Trotta chama de contenciosidade limitada, já que não 
entra no mérito do pedido, apenas em seus aspectos formais (BALTAZAR 
JÚNIOR; LIMA, 2010).
Portanto, não se trata aqui de ato unilateral do Estado, uma vez que a 
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extradição apenas se dá quando do pedido de outro Estado e baseado em tratado 
internacional ou promessa de reciprocidade. Quando o pedido é baseado em 
tratado, não há recusa sumária, como acontece com os pedidos baseados 
apenas na promessa de reciprocidade. Naqueles casos, o Brasil está vinculado 
ao cumprimento da cooperação, sob pena de recair em Responsabilidade 
Internacional pela violação de uma convenção internacional da qual faça parte. 
A extradição do estrangeiro só acontece quando houver prévia sentença 
condenatória, ou ao menos autorização de prisão proferida por juiz competente 
em território do Estado que fez o pedido.
Nesse contexto, Accioly, Silva e Casella (2009), ensinam que a extradição 
tem por objetivo principal, por um lado evitar, mediante a cooperação 
internacional, que um indivíduo deixe de pagar pelas consequências do crime 
cometido; e, por outro lado, garantir ao acusado um julgamento justo, em 
conformidade com a Declaração Universal dos Direitos do Homem.
Neste texto, não temos como objetivo, criar polêmica acerca da entrega de 
nacionais ao Tribunal Penal Internacional (TPI), porém, diante de tamanha 
importância do tema, não podemos de todo, olvidá-lo. Como bem explicam ainda 
os autores citados acima, a entrega ao TPI não estaria incluída na garantia de 
não-extradição de nacionais prevista nas alíneas LI e LII do artigo 5o. da 
Constituição Federal5; de maneira que, estes doutos juristas assinalam que o 
instituto da entrega difere da extradição porque aquela é feita a Tribunal 
Internacional do qual o Brasil faz parte, inclusive por determinação constitucional 
(Art. 5o. § 4º “O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a 
cuja criação tenha manifestado adesão”), e não a Estado estrangeiro.  
É preciso entender a natureza do TPI como a de um sistema jurídico sui 
generis, consistindo, portanto, em um sistema internacional. O Brasil ratificou o 
Estatuto de Roma que estabelece o Tribunal Penal Internacional, com sede na 
Haia, em 2002, passando a ser Estado membro e submetendo-se a sua 
jurisdição, que, dentre outras razões, diferencia este sistema jurídico internacional 
5 Art. 5o. (…)
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, 
praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;
LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;
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de qualquer outro sistema estrangeiro. 
Desta feita, submeter um brasileiro à jurisdição internacional do TPI, por 
meio do instituto da entrega não é inconstitucional, já que não se trata de 
extradição de nacional, conduta esta sim, vedada pelo inciso LI da Carta Magna, 
como já expusemos acima. 
Neste momento, o que é importante salientar é que em todas as formas de 
saída compulsória do estrangeiro (ou do nacional, em uma hipótese de entrega), 
deve prevalecer o princípio da dignidade da pessoa humana, afastando os abusos 
dessas retiradas compulsórias.
 
ASPECTO POLÍTICO DA SAÍDA COMPULSÓRIA
Para José Paulo Baltazar Júnior (2010), o STF concorda quanto a 
competência constitucional do Poder Executivo para tomar decisões que tenham 
reflexo no plano das relações internacionais do Estado, como estabelece o art. 
84, VII da Constituição Federal. De fato, o Poder Executivo tem poder de ditar 
regras exclusivamente políticas; então, no que tange a extradição, por exemplo, 
se a última palavra é dele, concluímos que esta é uma decisão meramente 
política.
A deportação, por outro lado, é uma exclusão por iniciativa das autoridades 
locais, sem envolvimento da cúpula do Governo; porém, não perde sua 
característica política, já que aquelas autoridades têm um vasto leque de 
discricionariedade, ao analisar os documentos necessários para a entrada e 
estadia do estrangeiro, ou ainda, se a permanência do mesmo em território pátrio 
é de “interesse nacional”. Nessa perspectiva, podemos destacar a possibilidade 
de deportação de um cidadão de outro Estado, ainda que seja possuidor de visto 
de entrada no país, já que sua concessão configura mera expectativa de direito 
do alienígena em adentrar em território brasileiro, como previsto no caput do 
artigo 26 do Estatuto do Estrangeiro: 
“O visto concedido pela autoridade consular configura 
mera expectativa de direito, podendo a entrada, a 
estada ou o registro do estrangeiro ser obstado 
ocorrendo qualquer dos casos do artigo 7º, ou a 
inconveniência de sua presença no território nacional, 
a critério do Ministério da Justiça.
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Com efeito, Resek (2010) explica que nenhum Estado é obrigado a 
expulsar ou deportar o estrangeiro, haja vista que esse fato se dará de acordo 
com o momento político vivido por ele, logo, isso demonstra mais uma vez a 
natureza política de tais institutos, já que a resposta pela retirada compulsória de 
alguém de nosso território ou não, se dará muito mais com base em “de que país 
ele é oriundo”, do que efetivamente “de quem ele é”. Ainda, segundo o 
supracitado autor, o Judiciário não analisa o mérito da deportação ou da 
expulsão, conferindo apenas a certeza dos fatos que tenham justificado a medida.
A extradição, por sua vez, passa pelo Judiciário dos dois países, o que 
pede e o que concede, sendo condição sine qua non para sua concessão, onde 
terá seus estudos concentrados na lei nacional, obviamente na Constituição, para 
analisar a legalidade e a procedência do pedido; porém, a palavra final sobre a 
concessão ou não da extradição é do Executivo. 
A fase jurídica da extradição fica a cargo do STF, como já enfatizado nesta 
explanação, mas, vale frisar que o seu papel aqui é de verdadeiro guardião da 
Constituição Federal e, consequentemente, dos direitos fundamentais, já que o 
que está em discussão no pedido extradicional é a liberdade do indivíduo. 
Contudo, a última palavra sobre atender ao pedido de cooperação de Estado 
estrangeiro e extraditar alguém de seu território é do Chefe do Poder Executivo, 
fazendo aflorar a natureza, em última análise, política desta questão, já que a 
decisão do Pretor Excelso apenas vincula o Executivo se a resposta para o 
pedido extradicional for negativa, sendo que isto se dará apenas quando, ao fim, 
o atendimento de tal pedido ferir direitos fundamentais de um cidadão. Já quando 
o STF for pela extradição do estrangeiro, sua efetivação se dará apenas segundo 
os interesses políticos atuais do Estado, e isso, como já frisamos, dependerá de 
quem é o Estado do pedido.
A EXTRADIÇÃO COMO DEVER DE COOPERAR X UM OLHAR KANTIANO
Sandro Trotta diz que a soberania não é um elemento absoluto, uma vez 
que é compartilhada entre vários titulares, nomeadamente, as Nações que 
compõem a comunidade internacional (BALTAZAR JÚNIOR; LIMA (org.) 2010). 
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Assim, este autor vai de encontro com a ideia hobbesiana, de que os Estados tem 
a liberdade de fazer tudo o que considerarem mais favorável aos seus interesses, 
quando deixa a pergunta: a extradição é um ato de soberania de natureza 
opcional ou é um dever de cooperar, baseado na necessidade de manutenção da 
paz e combate à impunidade do novo século? 
Ora, tendo em vista que a liberdade de um Estado é limitada pela liberdade 
de outro, e que o Direito Internacional Público é um verdadeiro exercício de 
abdicação da soberania ilimitada em prol da coexistência pacífica dos diversos 
sujeitos de direito, a resposta para o questionamento acima mencionado, 
representa, de maneira figurativa, a posição que o Estado toma diante do 
paradoxo que é núcleo deste trabalho. Se, ao conceder uma extradição, o Estado 
der maior relevância a quem a solicitou do que ao ser humano que a sofreu, tal 
fato apenas demonstra que uma política de máxima proteção dos Direitos 
Humanos não é exatamente uma prioridade adotada por este país.
Portanto, entendemos que considerar a extradição como sendo mero 
contexto político de um Estado é uma postura individualista e nacionalista, 
completamente atentatória aos Direitos Humanos, todavia, esta é a realidade 
brasileira. Não obstante a crítica da doutrina, é certo que é competência 
constitucional do Executivo na condução da política externa brasileira, daí tantas 
propostas de reformas por parte dela, de transformar a decisão do Supremo 
Tribunal Federal em vinculativa, tanto para a concessão como para a não 
concessão da extradição, como comprovam José Paulo Baltazar Júnior e Luciano 
Flores de Lima (2010). Certamente, tal posição transformaria o homem em fim 
último das relações políticas internacionais brasileiras, como deve ser, 
independente de quem seja o Estado da extradição ativa.
Se a Segunda Guerra Mundial significou uma ruptura com os direitos 
fundamentais, devido às grandes atrocidades cometidas pelo nazi-fascismo, o 
Pós-Guerra, ao contrário, representa a sua reconstrução. Para Flávia Piovesan 
(2011), esse cenário manifesta a aguda crítica e o repúdio à concepção positivista 
de um ordenamento jurídico indiferente a valores éticos, bem como desprovido de 
qualquer ligação com a moral, supostamente apoiado puramente na lei para 
cometer as maiores atrocidades. Continuando, afirma essa autora que o Pós-
Guerra é o momento ideal de reaproximação do pensamento kantiano, com base 
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nas ideias de moralidade e dignidade que conduzem a internacionalização dos 
Direitos Humanos. 
Esta nova concepção de Direitos Humanos nos planos internacionais, por 
apresentar relevante interesse da comunidade internacional amplamente 
considerada, e não mais somente aos respectivos direitos internos dos Estados, 
fez surgir, para a já mencionada autora, algumas consequências, tais como a 
revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que reinava desde 
Vestfália. Sem dúvida, tal concepção vem sofrendo um processo de relativização, 
na medida em que são admitidas intervenções no plano nacional em prol da 
proteção dos direitos humanos.
Outrossim, em seus estudos kantianos, Flávia Piovesan (2011), explica 
que, para Kant, as pessoas devem existir como um fim em si mesmo e jamais 
como um meio a ser arbitrariamente usado para este ou aquele propósito, tendo 
em vista que elas têm um valor intrínseco absoluto, são insubstituíveis e únicas, e 
por isso não devem ser tomadas meramente como meios para atingir certos fins.
Logo, diante deste cenário, como também da nova concepção de 
soberania apresentada anteriormente, podemos dizer que aquela ideia tradicional 
trazida por Tomas Hobbes, centrada nos Estados, já destacada neste trabalho, de 
que aqueles na verdade não dependem uns dos outros, tendo a liberdade de 
fazer tudo o que considerem mais favorável aos seus interesses, ficou obsoleta 
diante da concepção de Immanuel Kant (2005), centrada na cidadania universal. 
No entanto, o objetivo central deste estudo, não é analisar o pensamento de 
Hobbes ou Kant; sendo que diante do legado deixado, é inevitável enaltecermos o 
pensamento kantiano, que de tão antigo, e ainda que utópico, se faz hoje deveras 
atual, onde os Estados, objetivando o êxito de suas relações internacionais, estão 
dispostos a tudo, buscando assim os mais diversos meios para alcançarem o 
sucesso, ainda que para isso devam incentivar o ius cosmopoliticum6.
6 O ius cosmopoliticum é considerado por Kant um princípio de Direito, que constitui a ideia de 
uma sociedade de paz de todos os povos da terra entre os quais podem ser estabelecidas 
relações pacíficas, já que toda a humanidade é possuidora originária de toda a superfície da Terra. 
  Em “A Paz Perpétua”, Kant defende uma comunidade internacional pacífica por meio do Direito 
segundo três sistemas: o Direito Internacional, regulando as relações entre os Estados, o Direito 
Interno, regulando as relações entre o Estado e seus cidadãos, e o Direito Cosmopolita (ou 
cosmopolítico) regulando as relações entre todos os Estados e todos os cidadãos, independente 
da cidadania que possuam, já que na verdade, em um sentimento utópico, seriam possuidores de 
uma cidadania universal, portanto. (KANT, 2005).
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Portanto, associando as ideias apresentadas no decorrer deste texto, é 
inegável que os meios de retirar um estrangeiro de território nacional de que 
dispõem os Estados, são formas puras de exercício de sua soberania, como já 
vimos antes. Todavia a questão imposta neste estudo é como o Brasil vem 
exercendo tal soberania: a partir da concepção de Kant, em um direito 
cosmopolita, ou de uma cidadania universal; ou com base na perspectiva 
hobbesiana com uma visão clássica, para não dizer antiga, de soberania. 
O HOMEM COMO INSTRUMENTO DE POLÍTICA INTERNACIONAL 
Iniciaremos este tópico, enfocando a grande pergunta a ser feita neste 
momento, ou seja: o Brasil está usando os homens como meios ou fins de suas 
relações internacionais? Certamente, a resposta para esta pergunta é encontrada 
quando estudamos as medidas compulsórias, classificando-as como decisões, 
em última análise, meramente políticas do Estado, sobretudo no que diz respeito 
à extradição. Senão vejamos:
Sobre a medida de expulsão, podemos lembrar do fatídico episódio7 que 
envolveu o jornalista do The New York Times, o norte-americano Larry Rohter, 
que havia sido expulso do país pelo então Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, em 2004, devido a uma reportagem escrita pelo jornalista, em que 
retratava sua visão do governo do Presidente. No relato, Rohter dizia que “a 
predileção do presidente Lula por bebidas fortes estava afetando seu 
desempenho no gabinete”. De maneira que, tal episódio levou o então Presidente 
a usar de sua discricionariedade no comando das relações internacionais do país, 
decidindo pela expulsão do norte-americano. A decisão foi tão criticada pela 
imprensa nacional e estrangeira, que taxava a atitude de alguns adjetivos, tais 
como: infantil, vingativa ou irresponsável que, antes mesmo da retirada forçada do 
estrangeiro de nosso território, o Ministro da Justiça na época apressou-se em 
chamar os advogados do jornal para uma “conversa”, onde ficou decidido que 
haveria a reconsideração da expulsão desde que o sujeito dela se retratasse por 
7 http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2008/03/379596-deportacao-de-espanhois-foi-respeito-a-
lei-e-nao-retaliacao-diz-pf.shtml
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intermédio de um pedido de desculpas. E foi exatamente isso , pois, como pedido 
de desculpas devidamente feito, o Presidente da República a época, reconsiderou 
tal medida, obviamente motivado pela nacionalidade do sujeito expulso, ficando 
tudo por isso mesmo. Mas, o que foi esquecido nesse episódio, era o fato de que 
do outro lado desse jogo de interesses, estava um ser humano que esperava 
ansioso pelos desdobramentos da história.
Em uma outra matéria, várias deportações atingiram nosso país e a 
Espanha, isso em 2008. Neste ano, cidadãos brasileiros começaram a ser 
deportados desse país europeu em maior escala, sendo que dessa vez não se 
tratava de meros “imigrantes ilegais”, eram professores e estudantes 
universitários que participavam de congressos. Diante dessa situação, o Brasil 
apressou-se a barrar a entrada de cidadãos espanhóis em nosso país por meio 
de suas autoridades em matéria de imigração, sobretudo nos aeroportos.
Assim, apesar da proximidade do ato brasileiro como sendo uma atitude de 
retaliação, as autoridades no Brasil descartaram tal hipótese, como nos parece 
óbvio que o fariam, passando a tratar os episódios como mera rotina dos serviços 
de imigração dos aeroportos, como se fosse comum a deportação de europeus e, 
sobretudo, espanhóis em tamanha quantidade. Consequentemente, inúmeras 
pessoas foram privadas de adentrar em nosso território, indivíduos esses que, 
“coincidentemente”  eram provenientes daquele Estado que deportou brasileiros 
sem nenhum motivo aparente.
Com relação à extradição, caso recente e emblemático foi o do italiano 
Cesare Batisti, que devido a amplitude com que foi tratado pelas imprensas 
brasileira e italiana, dispensa maiores apresentações. Mas, o fato é que Batisti, 
apesar de ter sua extradição autorizada pelo STF, permanece no Brasil por haver 
sido negada pelo Executivo a sua saída compulsória. Por conseguinte, tal atitude 
é motivo de entrave entre os dois países envolvidos (Brasil e Itália) até os dias 
atuais, com ampla cobertura pelos noticiários estrangeiros, refletindo em suas 
relações internacionais.
Manter uma pessoa presa até que se chegue a uma conclusão por parte 
do STF sobre sua extradição e, por fim, decidir ou não por ela baseando-se 
unicamente em argumentos políticos dependendo de quem seja a outra parte do 
pedido extradicional, é em suma, usar o homem como meio de realização de sua 
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política internacional, já que ao fim e ao cabo pensou-se nas vantagens e 
desvantagens que iria-se obter com a entrega ou não do estrangeiro, e não nele 
próprio ou nos seus direitos fundamentais. 
Desse modo, é possível afirmar que duas pessoas que cometeram crimes 
idênticos, em circunstâncias idênticas, podem ter destinos completamente 
opostos, a depender da nacionalidade que possuam ou do território para onde 
deverão ser extraditadas, e isto sob a égide do mesmo ordenamento jurídico. Em 
outras palavras, isso quer dizer que a decisão por entregar uma pessoa para ser 
julgada ou cumprir pena em território estrangeiro, é tomada baseada em 
elementos extrínsecos ao crime cometido, sejam eles, a nacionalidade do sujeito, 
o Estado que fez o pedido extradicional, e a conveniência política vivida no 
momento em questão, e não em elementos intrínsecos, como aqueles analisados 
pelo Poder Judiciário, tais como a existência do crime, as condições em que ele 
foi cometido e a garantia de preservação de direitos fundamentais do cidadão em 
quaisquer dos territórios.
Daí a doutrina ser uníssona em relação à decisão do STF pela extradição 
de um estrangeiro, como guardião da Constituição Federal, vincular o Executivo, 
porque isto evitaria a não observância de direitos fundamentais do cidadão 
extraditando. 
Como o Executivo é o responsável por conduzir as relações internacionais 
do Brasil, logo estas devem, por fim último, salvaguardar direitos e interesses de 
seus cidadãos, e não utilizá-los como meio para manter tais relações baseadas 
apenas em interesses políticos, e muitas vezes pessoais do Governo que esteja 
no poder. Segundo os ensinamentos de Cançado Trindade e Robles (2004), não 
se pode visualizar a humanidade como sujeito de Direito a partir da ótica do 
Estado, e sim impor limites ao Estado a partir da ótica da humanidade.
Por fim, antecipando algumas críticas relacionadas ao fato de esta posição 
do STF, de vincular o Executivo na concessão ou não da extradição, se tratar do 
fenômeno da “judicialização da política”, que possam ter surgido ao longo deste 
estudo, e para refutá-las, encerramos este trabalho citando o ministro  Gilmar 
Mendes, que proferiu, na Reclamação no. 11.243 que: “não há judicialização da 
política quando as questões políticas estão configuradas como verdadeiras 
questões de direito”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como restou claro ao longo deste estudo, a decisão sobre a retirada 
compulsória de um estrangeiro de território nacional é prerrogativa constitucional 
do Poder Executivo, tratando-se portanto de uma decisão política. O Brasil vem 
utilizando-se de tal decisão como meio de execução de sua política internacional, 
como comprovamos citando casos emblemáticos que ocorreram recentemente 
em nosso território. A grande questão aqui suscitada é a utilização do ser humano 
como instrumento de realização dessa política levada a cabo por um Estado 
soberano. No entanto, a soberania aqui tratada não é aquela conceituada por 
Hobbes; ilimitada, afastada de qualquer ideia de cooperação entre os Estados 
como em Vestfália. A soberania aqui estudada é a dos dias atuais, mais próxima 
da nova realidade que surgiu com o advento da Carta das Nações Unidas e da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, dialogando com a ideia ampla de um 
direito cosmopolita kantiano que olhe para o homem, sujeito da saída compulsória 
-seja ela extradição, expulsão ou deportação- e não para o Estado de onde ele é 
proveniente. Neste diapasão, o homem deve ser fim último do Estado, e não o 
contrário; este deve apresentar os meios para que o homem alcance seus fins, e 
jamais utilizá-lo como meio de realização de um fim, qual seja, a política 
internacional. 
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